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Órgão: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome/Gabinete do Ministro

PORTARIA MDS Nº 962, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024

Estabelece procedimentos relativos à certificação de entidades

beneficentes atuantes na redução de demanda de drogas, no

âmbito do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,

Família e Combate à Fome, e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE

À FOME, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 87, parágrafo único, II, da Constituição Federal, o

artigo 32, § 5º, e o artigo 35, III, "b", da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, e o artigo 8º,

caput, e artigo 79 do Decreto nº 11.791, de 21 de novembro de 2023, e tendo em vista o disposto no artigo

86, parágrafo único, do Decreto nº 11.791, de 2023, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Os procedimentos relativos ao requerimento de certificação de entidades beneficentes

atuantes na redução de demanda de drogas, no âmbito do Ministério do Desenvolvimento e Assistência

Social, Família e Combate à Fome, observarão o disposto na Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro

de 2021, no Decreto nº 11.791, de 21 de novembro de 2023, e nesta Portaria.

Art. 2º A certificação será concedida ou renovada pelo Diretor do Departamento de Entidades

de Apoio e Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas, às instituições que atuem na redução da demanda

de drogas, nos termos do § 1º do artigo 32 da Lei Complementar nº 187,de 2021, e desta Portaria.

Parágrafo único. Consideram-se entidades que atuam na redução da demanda de drogas:

I - as comunidades terapêuticas, a que se refere o inciso I do § 1º do artigo 32 da Lei

Complementar nº 187, de 2021, conforme o artigo 26-A, da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006;

II - as entidades de cuidado, de prevenção, de apoio, de mútua ajuda, de atendimento

psicossocial e de ressocialização de dependentes do álcool e de outras drogas e seus familiares, a que se

refere o inciso II do § 1º do artigo 32 da Lei Complementar nº 187, de 2021.

Art. 3º O Departamento de Entidades de Apoio e Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas

(DEPAD), da Secretaria-Executiva (SE), será responsável pela análise dos requerimentos de certificação de

entidades beneficentes atuantes na redução de demanda de drogas, nos termos desta Portaria.

Art. 4º As entidades de que trata o artigo 3º devem comprovar serem uma comunidade

terapêutica ou uma entidade de cuidado, de prevenção, de apoio, de mútua ajuda, de atendimento

psicossocial e de ressocialização de dependentes de álcool e de outras drogas e de seus familiares,

conforme o artigo 32 da Lei Complementar nº 187, de 2021, e o artigo 80 do Decreto nº 11.791, de 2023.

§ 1º Considera-se comunidade terapêutica o modelo terapêutico de atenção em regime

residencial e transitório, mediante adesão e permanência voluntária, a pessoas com problemas associados

ao uso, ao abuso ou à dependência de álcool e de outras drogas, acolhidas em ambiente protegido e

técnica e eticamente orientado, que tem como objetivo promover o desenvolvimento pessoal e social, por

meio da promoção da abstinência, e a reinserção social, com vistas à melhora geral na qualidade de vida

dos indivíduos.
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§ 2º Considera-se entidade de cuidado, de prevenção, de apoio, de mútua ajuda, de

atendimento psicossocial e de ressocialização de dependentes de álcool e de outras drogas e seus

familiares a entidade que presta serviços intersetoriais, interdisciplinares, transversais e complementares

na área do uso e da dependência de álcool e de outras drogas.

§ 3º As entidades beneficentes que atuem na redução de demanda de drogas poderão

desenvolver atividades que gerem recursos, inclusive por meio de suas filiais, com ou sem cessão de mão

de obra, de modo a contribuir com as finalidades previstas no artigo 2º da LC nº 187, de 2021, registradas

segregadamente em sua contabilidade e destacadas nas notas explicativas de que trata o inciso II do § 3º

do artigo 5º do Decreto nº 11.791, de 2023.

Art. 5º As entidades a que se refere artigo 2º deverão ser constituídas como pessoa jurídica sem

fins lucrativos, na forma prevista nos incisos I, III ou IV do caput do artigo 44 da Lei nº 10.406, de 10 de

janeiro de 2002 - Código Civil, estar cadastradas no sistema de gestão das entidades atuantes na redução

de demanda de droga, bem como atender ao disposto na alínea "a" do inciso I do caput do artigo 2º da Lei

nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

CAPÍTULO II

DO REQUERIMENTO

Art. 6º A solicitação de concessão ou renovação da certificação de entidade com atuação

exclusiva ou preponderante na área de apoio e acolhimento atuantes em álcool e drogas deverá ser feita

pelo representante legal eleito constante na ata de eleição ou por procurador com poderes gerais ou

específicos.

Art. 7 º Os requerimentos de certificação apresentados pelas entidades atuantes na redução de

demanda de drogas até 17 de dezembro de 2021 serão apreciados pelo Ministério da Saúde, salvo se

apresentado pedido de desistência e apresentado novo requerimento ao Ministério do Desenvolvimento e

Assistência Social, Família e Combate à Fome, conforme o artigo 86 do Decreto nº 11.791, de 2023.

Art. 8º Somente serão conhecidos requerimentos protocolados no Sistema de Gestão da

Entidades Atuantes na Redução de Demanda de Drogas

§ 1º Para o acesso ao Sistema de Gestão da Entidades Atuantes na Redução de Demanda de

Drogas é necessário cadastrar-se no endereço eletrônico em: http://sisct.cidadania.gov.br/comunidades-

web/public/credenciamento/index.jsf.

§ 2º O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade com atuação

exclusiva ou preponderante na área de apoio e acolhimento atuantes em álcool e drogas deverá ser

realizado por meio do sítio institucional do Sistema de Gestão da Entidades Atuantes na Redução de

Demanda de Drogas, devendo ser instruído de forma digital e tramitado mediante um conjunto de

arquivos digitais, cuja visualização, consulta, comunicação e armazenamento ocorre, exclusivamente, por

meio eletrônico.

Art. 9º O requerimento deverá ser instruído, na forma prevista na Lei Complementar nº 187, de

2021, e no Decreto nº 11.791, de 2023, com:

I - declaração firmada pelo representante legal da entidade, nos termos do artigo 5º, I, do

Decreto nº 11.791, de 2023, conforme Anexo III - certidão negativa ou certidão positiva com efeito de

negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do

Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

II - certidão de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

III - estatuto social em vigor que preveja, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do

eventual patrimônio remanescente a entidades beneficentes certificadas ou a entidades públicas;

IV - demonstrações contábeis e financeiras que registrem as receitas e as despesas, por área de

atuação, bem como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do

Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor, observado o disposto no Decreto nº

11.791, de 2023, e devendo estar:



a) devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos

Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pelo inciso II

do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

b) acompanhadas de notas explicativas, a que se refere o artigo 32, §6º, da Lei Complementar

nº 187, de 2021;

V - relatório de atividades desempenhadas no exercício anterior ao requerimento, na área de

redução da demanda de drogas, nos termos do artigo 32 da Lei Complementar nº 187, de 2021, e em

outras áreas que atue, certificáveis ou não, conforme Anexo II;

VI - declaração firmada pelo representante legal da entidade de que:

a) seus dirigentes estatutários, conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores não

recebem remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em

razão das competências, das funções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos

constitutivos; ou

b) os dirigentes foram remunerados de modo compatível com o seu resultado financeiro do

exercício, observado o disposto no artigo 3º, caput, V, e §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 187, de 2021,

nos moldes do Anexo I;

VII - declaração emitida por autoridade federal, estadual, distrital ou municipal competente que

ateste atuação na área de controle do uso de drogas ou atividade similar.

Art. 10. Para fazer jus à certificação, a entidade que atue na redução de demanda de drogas

deverá:

I - manter cadastro no sistema de gestão das entidades atuantes na redução de demanda de

drogas;

II - no caso das comunidades terapêuticas, cadastrar todos os acolhidos no sistema de gestão

das entidades atuantes na redução de demanda de drogas, no momento de ingresso do acolhido na

comunidade, conforme Anexo III; e

III - comprovar, por meio do sistema de gestão das entidades atuantes na redução de demanda

de drogas, o registro de, no mínimo, vinte por cento de sua capacidade em atendimentos gratuitos,

conforme Anexo II.

§ 1º Os requisitos previstos no caput serão comprovados por meio do sistema de gestão das

entidades atuantes na redução de demanda de drogas.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, a entidade deverá manter o sistema de gestão das entidades

atuantes na redução de demanda de drogas atualizado, na forma estabelecida pelo Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

§ 3º Para a comprovação a que se refere o inciso III do caput, a capacidade de atendimentos

gratuitos deverá:

I - ser aferida em relação à capacidade total de atendimento de cada entidade; e

II - ser destacada nas notas explicativas de que trata o inciso II do § 3º do artigo 5º.

§ 4º Para fins do disposto neste artigo, considera-se atendimento gratuito aquele em que não há

qualquer contraprestação pecuniária do beneficiado.

Art. 11. As entidades que tenham protocolado pedido de concessão ou renovação para

certificação no período entre a publicação da Lei Complementar nº 187, de 2021, e a Portaria MDS nº 953,

de 28 de dezembro de 2023, não deverão inserir documentação no Sistema de Gestão das Entidades

Atuantes na Redução de Demanda de Drogas.

§ 1º Caso a documentação enviada no protocolo não atenda as exigências prevista no artigo 9º,

a entidade será notificada para a sua complementação, no prazo de trinta dias, a partir da data de

recebimento da notificação, sob pena de indeferimento do pedido.



§ 2º As entidades de que trata o caput terão prioridade de análise em relação àquelas que

solicitarem posteriormente, conforme o § 1º do artigo 34 da Lei Complementar nº 187, de 2021, e o § 1º do

artigo 8 do Decreto nº 11.791, de 2023.

§ 3º A certificação da entidade permanece válida até a data da decisão administrativa definitiva

sobre o requerimento de renovação apresentado tempestivamente.

Art. 12. Consideram-se áreas de atuação preponderantes aquelas em que a entidade registre a

maior parte de seus custos e despesas nas ações previstas em seus objetivos institucionais, conforme as

Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC).

§ 1º A atividade econômica principal será verificada nas demonstrações contábeis, nas notas

explicativas, nos atos constitutivos e no relatório de atividades.

§ 2º Para fins de preponderância, serão contabilizados os custos e as despesas registrados nas

Demonstrações Contábeis e nas notas explicativas nas seguintes áreas certificáveis e não certificáveis:

a) assistência social em geral;

b) saúde;

c) educação;

d) atuação na redução de demandas de álcool e drogas;

e) atividades comerciais para geração de renda, e

f) Outras atividades não certificáveis.

§ 3º Constatada divergência entre os documentos indicados no § 1º e a atividade econômica

principal, o DEPAD/SE encaminhará o requerimento à Secretaria Nacional de Assistência Social ou ao

Ministério responsável pela respectiva área, conforme o caso, para análise e julgamento, considerando-se

válida a data do protocolo para fins de comprovação de sua tempestividade.

§ 4º Não será certificada a Organização da Sociedade Civil que possua preponderância de

custos e despesas em área não certificável.

Seção I

Da tempestividade do requerimento

Art. 13. Será considerado tempestivo o requerimento de renovação da certificação protocolado

no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem a data final de validade da certificação.

Art. 14. Serão considerados intempestivos os requerimentos de renovação protocolados:

I - antes de 360 (trezentos e sessenta) dias da data final de validade da certificação vigente;

II - após a data final de validade da certificação vigente.

§ 1º Os requerimentos de que trata o inciso I serão arquivados.

§ 2º Os requerimentos de que trata o inciso II serão considerados requerimentos de concessão.

Art. 15. Será considerada a data de efetivo recebimento do protocolo de requerimento, a que se

refere o inciso I do artigo 17, quando finalizado no Sistema de Gestão das Entidades Atuantes na Redução

de Demanda de Drogas:

§ 1º A indisponibilidade do Portal será registrada e solucionada pelo seu responsável técnico, e

publicizada pelo MDS por meio do seu sítio institucional (www.mds.gov.br).

§ 2º Os prazos que vencerem no dia da ocorrência da indisponibilidade serão prorrogados para

o dia útil seguinte.

CAPÍTULO III

ANÁLISE, DECISÃO E RECURSO

Art. 16. O Departamento de Entidades de Apoio e Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas,

vinculado à Secretaria-Executiva, procederá à análise e emissão do parecer técnico exclusivamente por

meio do processo eletrônico no Sistema de Gestão das Entidades Atuantes na Redução de Demanda de

Drogas.



Art. 17. O processo de certificação dos pedidos de concessão e de renovação que trata esta

Portaria compreende as seguintes etapas:

I - requerimento: formulário preenchido pelo representante legal com informações do

requerente e documentos exigidos da entidade de Apoio e Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas;

II - triagem: processo interno que trata da fase de admissão requerimento de certificação

protocolado;

III - validação dos documentos: fase de análise formal dos documentos anexados com

possibilidade de adequação dos documentos não validados no prazo de até 15 dias;

IV - em diligência: processo diligenciado que aguarda resposta da entidade com documentos e

informações obrigatórias ou complementares, no prazo de até 30 dias, prorrogáveis por mais 30 dias;

V - em aguardo de manifestação da Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS e/ou dos

demais Ministérios certificadores: processo à espera de manifestação da SNAS e/ou outro(s) Ministério(s);

VI - análise técnica: verificação do cumprimento de requisitos legais, com elaboração do

parecer técnico a partir dos critérios exigidos em lei;

VII - decisão: etapa em que a decisão do processo é proferida e publicada no Diário Oficial da

União;

VIII - em aguardo de recurso: situação do processo indeferido que aguarda o prazo legal de 30

dias, a contar da data de publicação da decisão no Diário Oficial da União, para apresentação de recurso;

IX - recurso em análise no DEPAD/SE: situação dos recursos protocolados tempestivamente,

que esperam conclusão da análise do DEPAD/SE, que poderá reconsiderar a decisão anteriormente

proferida ou não;

X - recurso em análise no Gabinete do Ministro: última instância recursal administrativa, onde o

processo aguarda decisão de mérito pelo (a) Ministro (a) de Estado; e

XI - decisão final: etapa em que a decisão ministerial é proferida e publicada no Diário Oficial da

União, no caso de processos com decisão pela não reconsideração de indeferimento ou de cancelamento

da certificação.

§ 1º Todas as etapas do processo eletrônico do Sistema de Gestão das Entidades Atuantes na

Redução de Demanda de Drogas presumem-se assinadas pelo responsável com acesso autenticado ao

Portal.

Art. 18. A análise e tramitação do requerimento de concessão ou de renovação da certificação

obedecerá a ordem cronológica de sua apresentação, salvo em caso de diligência.

Art. 19. Concluída a análise do requerimento no âmbito do Sistema de Credenciamento das

Comunidades Terapêuticas, emitido o parecer técnico e minuta de portaria de certificação, o processo será

encaminhado à decisão do Diretor do DEPAD/SE.

§ 1º A Certificação será formalizada por meio de portaria, que deverá ser publicada no Diário

Oficial da União e comunicada eletronicamente à entidade.

§ 2º Será considerado, para fins de comunicação, o endereço eletrônico informado pela

entidade requerente na ocasião do protocolo do requerimento.

Art. 20. Em caso de indeferimento do pedido de certificação, caberá recurso, a ser apresentado

pela entidade no Sistema de Gestão das Entidades Atuantes na Redução de Demanda de Drogas no prazo

de trinta dias, contados da data da publicação da Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 21. A validação dos documentos é fase de verificação da conformidade dos documentos

existentes no requerimento protocolado.

§ 1º Na etapa de que trata o caput, identificada alguma inadequação formal ou ausência de

documento obrigatório, o processo será retornado para adequação, cujo prazo para a entidade responder

é de 30(trinta) dias , com possibilidade de prorrogação por igual prazo.

§ 2º A etapa de que trata o caput não é considerada diligência.



Art. 22. Para fins de complementação de documentação, não há limite de diligências, desde que

devidamente justificadas.

Parágrafo único: As diligências realizadas pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência

Social, Família e Combate à Fome, em processos que tramitam no Sistema de Gestão das Entidades

Atuantes na Redução de Demanda de Drogas ou de processos de pedido de manifestação da Secretaria

Nacional de Assistência Social ou de outros ministérios certificadores, terão prorrogação de prazo

automática, independente de solicitação do requerente.

Art. 23. A análise técnica constitui etapa do requerimento de certificação, na qual será

examinada a documentação apresentada, levando-se em consideração os critérios e parâmetros

estabelecidos na Lei Complementar nº 187, de 2021, no Decreto nº 11.791, de 2023, e nesta Portaria.

§ 1º A análise de que trata o caput, será realizada por meio de parecer técnico, recomendando o

deferimento ou indeferimento do requerimento.

§ 2º O Parecer Técnico será emitido pelo DEPAD/SE.

§ 3º Concluído o procedimento de certificação será publicada pelo Diretor do DEPAD a Portaria

de certificação.

Art. 24. Em caso de indeferimento do pedido de certificação, caberá recurso, a ser apresentado

no Sistema de Gestão das Entidades Atuantes na Redução de Demanda de Drogas, no prazo de trinta dias,

contados da data de publicação da Portaria no Diário Oficial da União.

§ 1º Será considerado tempestivo o protocolo de recurso administrativo realizado

exclusivamente no Sistema de Gestão das Entidades Atuantes na Redução de Demanda de Drogas, no

prazo estabelecido no caput.

§ 2º O recurso intempestivo não será conhecido.

§ 3º O recurso deve abranger questões de legalidade, mérito e terá os seguintes efeitos:

I - somente devolutivo, na hipótese de indeferimento do requerimento de concessão; ou

II - devolutivo e suspensivo, na hipótese de indeferimento do requerimento de renovação ou do

cancelamento da certificação.

§ 4º O DEPAD/SE analisará os requisitos de admissibilidade do recurso e opinará por meio de

parecer do Diretor(a) do Depad quanto a reconsideração da decisão inicial.

§ 5º O recurso será dirigido DEPAD/SE que, se não reconsiderar a decisão, o encaminhará ao

Ministro de Estado para julgamento, em última instância administrativa.

§ 6º Após o recebimento do recurso pelo Ministro de Estado, abrir-se-á prazo de trinta dias para

que a entidade interessada possa apresentar novas considerações e fazer juntada de documentos, com

vistas a sanar impropriedades identificadas pela autoridade certificadora nas razões do indeferimento do

requerimento.

§ 7º Será considerado data de recebimento do recurso pelo Ministro de Estado, o dia de seu

recebimento pelo Gabinete do Ministro, abrindo-se prazo de trinta dias para a entidade interessada

apresentar novas considerações e fazer juntada de documentos.

§ 8º Após o prazo de que trata o § 6º, o processo será remetido à Consultoria Jurídica, para

manifestação, a fim de subsidiar a decisão do Ministro de Estado.

Art. 25. Proferida a decisão ministerial, o Gabinete do Ministro providenciará sua publicação no

Diário Oficial da União, disponibilizará na página do Ministério certificador na internet e comunicará à

entidade por meio eletrônico.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. As entidades beneficentes em gozo da imunidade de contribuições à seguridade social,

na forma prevista na Lei Complementar nº 187, de 2021, e no Decreto nº 11.791, de 2023, deverão manter,

em local visível ao público, a placa indicativa com as informações sobre a sua condição de beneficente e

sobre a área ou as áreas de sua atuação.



Art. 27. Fica revogada a Portaria MDS nº 953, de 28 de dezembro de 2023.

Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS

ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE TRATA O INCISO I DO CAPUT DO ARTIGO 5º DO DECRETO

Nº 11.791/2023

_______________________________________________________ [nome da entidade], pessoa jurídica

de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº

__________________, por intermédio de seu(sua) representante legal, o(a) Sr.(a).

_____________________________, portador(a) da carteira de identidade nº _________________________ e

inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob as penas

da lei, que cumpre os seguintes requisitos previstos nos incisos I, II, IV, V e VI do caput do artigo 3º da Lei

Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021:

I - Seus dirigentes estatutários, conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores não

percebem remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título,

em razão das competências, das funções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelo respectivo ato

constitutivo, ressalvado o disposto nos § 1º e § 2º do artigo 3º da Lei Complementar nº 187/2021;

II - Suas rendas, seus recursos e eventual superávit são aplicados integralmente no território

nacional, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

III - Compromete-se a manter escrituração contábil regular que registre as receitas e as

despesas, bem como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do

Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal;

IV - Não distribui a seus conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores os resultados, os

dividendos, as bonificações, as participações ou as parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou

pretexto, e, na hipótese de prestação de serviços a terceiros, públicos ou privados, com ou sem cessão de

mão de obra, não transfere a esses terceiros os benefícios relativos à imunidade prevista no § 7º do artigo

195 da Constituição Federal de 1988; e

V - Compromete-se a conservar, pelo prazo de dez anos, contado da data de sua emissão, os

documentos:

a) que comprovem a origem e o registro de seus recursos; e

b) relativos a atos ou a operações realizadas que impliquem modificação da situação

patrimonial.

DECLARA, ainda, que os requisitos previstos acima serão cumpridos durante todo o prazo de

validade da certificação de que trata a Lei Complementar nº 187/2021.

__________________ [Cidade/UF], ____ [dia] de _________ [mês] de _______ [ano].

___________________________________________

[Assinatura do representante legal]

___________________________________________

[Nome do representante legal]

ANEXO II

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

Ano de Análise: Se a entidade protocolou seus documentos no MDS no ano de 2024, deverá

anexar à documentação o relatório das atividades desenvolvidas no ano de 2023.

Sugere-se que o preenchimento do relatório de atividades traga apenas informações objetivas.

Não há necessidade de anexar fotografias.

NOME DA ENTIDADE:



CNPJ (Matriz e Filiais):

E-MAIL:

TELEFONE:

ENDEREÇO (Matriz, Filiais e/ou Unidades):

MUNICÍPIO/UF:

CEP:

1. OBJETIVO GERAL DA ENTIDADE

Neste tópico deve ser abordada a finalidade da entidade. Descrever também os objetivos

específicos.

Transcrever o disposto no estatuto social em vigor.

2. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO

Especificar a capacidade diária de atendimento, detalhar público (gênero, faixa etária, etc.)

2.1. - Público atendido - comunidade terapêutica

Público - Gênero
(a) Capacidade de

acolhimento/dia(*)

(b) Acolhimentos/dia(*) gratuitos

- SEM contraprestação

pecuniária do beneficiado

(acolhido) (1)

(c) Acolhimentos/dia(*) COM

prestação pecuniária do

beneficiado (acolhido) (2)

Feminino

Masculino

Total de

acolhimentos/dia

Percentuais (%)

(*) No caso de alteração da capacidade de atendimentos de acolhimentos-dia durante o ano,

especificar a capacidade de acolhimento/dia indicando o período de vigência de cada uma.

Acolhimento/dia é cada pessoa acolhida na CT, conta-se como uma diária,

(1) % deverá ser apurado pela divisão do total de acolhimentos/dia da coluna "b" dividido pelo

total de acolhimentos/dia da coluna "a", multiplicado por 100.

(2) % deverá ser apurado pela divisão do total de acolhimentos/dia da coluna "c" dividido pelo

total de acolhimentos/dia da coluna "a", multiplicado por 100.

O total de gratuidades deverá ser superior a 20% para fazer jus ao Certificado de Entidade

Beneficente.

Observação: Este demonstrativo deverá ser parte integrante das Notas Explicativas das

Demonstrações Contábeis da entidade.

2.2. Atendimentos de prevenção, de apoio, de mútua ajuda, de atendimento psicossocial e de

ressocialização de dependentes do álcool e de outras drogas e seus familiares

Público

Atendimentos gratuitos - SEM

contraprestação pecuniária do

beneficiado

Atendimentos COM prestação

pecuniária do beneficiado

Ações de prevenção;

Ações de Grupos de

Apoio e Ajuda Mútua;

Ações de Reinserção

Social;

Atendimento psicossocial

Total

2.2.1. DEMONSTRAÇÃO DOS CUSTOS E DESPESAS GRATUITOS OU MEDIANTE PRESTAÇÃO

PECUNIÁRIA DO BENEFICIADO



Descrição
(a)

TOTAL

(b) GRATUITOS - SEM contraprestação

pecuniária do beneficiado

(c) NÃO GRATUITOS - COM

contraprestação pecuniária do

beneficiado

R$ R$ % R$ %

CUSTOS

DESPESAS

TOTAIS

(b) % deverá ser apurado pela divisão da coluna "b" dividida pela coluna "a", multiplicado por

100.

(c) % deverá ser apurado pela divisão da coluna "c" dividida pela coluna "a", multiplicado por 100.

O total de gratuidades deverá ser superior a 20% para fazer jus ao Certificado de Entidade

Beneficente.

Observação: Este demonstrativo deverá ser parte integrante das Notas Explicativas das

Demonstrações Contábeis da entidade.

3. OFERTAS

É necessário que cada oferta desenvolvida pela entidade contenha a descrição das atividades.

Havendo filiais e/ou unidades, apresentar suas respectivas ofertas.

Deve haver identificação expressa de quais áreas são ofertadas pela entidade.

Tipos de serviços ofertados

Redução de demanda de drogas (Seção IV, subseção II, da LC nº 187/2021)

( ) Ações de Acolhimento em Comunidade Terapêutica (inciso I, § 1º do artigo 32, da LC nº

187/2021);

( ) Ações de prevenção (inciso II, § 1º do artigo 32, da LC nº 187/2021);

( ) Ações de Grupos de Apoio e Mútua Ajuda (inciso II, § 1º do artigo 32, da LC nº 187/2021);

( ) Ações de Reinserção Social (inciso II, § 1º do artigo 32, da LC nº 187/2021);

( ) Atendimento psicossocial (inciso II, § 1º do artigo 32, da LC nº 187/2021);

3.1.2. ( ) Saúde (Seção II, da LC nº 187/2021)

3.1.3. ( ) Educação (Seção III, da LC nº 187/2021)

3.1.4. ( ) Assistência Social em Geral (Seção IV, subseção I, da LC nº 187/2021)

A entidade deverá declarar expressamente quais áreas certificáveis acima descritas não são

executadas por ela.

Para cada oferta desenvolvida na entidade, descrever de acordo com os tópicos abaixo:

3.1 DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE REALIZADA

Informar o nome de cada atividade/projeto/programa desenvolvido a partir dos itens abaixo. A

entidade deverá observar as especificidades de cada oferta desenvolvida.

3.2 PLANEJAMENTO

Descrever como as atividades foram planejadas para o alcance de seus objetivos e informar

quais elementos foram considerados essenciais no processo de planejamento. Especificar se houve algum

tipo de contribuição ou envolvimento entre os profissionais que atuam na entidade, comunidade e

participantes.

3.3 OBJETIVO DA ATIVIDADE

Especificar o objetivo geral de cada atividade, bem como os objetivos específicos, se for o caso.

O que se pretende alcançar com a realização dessa atividade.

3.4 METODOLOGIA

Explicar de forma minuciosa como a atividade foi executada.



3.5 QUANTIDADE E CARACTERIZAÇÃO DAS PESSOAS ATENDIDAS

Informar o número de pessoas (por grupos, se aplicável) que participaram das

atividades/projetos/serviços/programas desenvolvidos pela entidade.

Caracterizar o público atendido: idade, gênero, escolaridade, renda familiar, dentre outros

elementos.

Pontuar a maneira de seleção do público atendido e se existe lista de espera;

Informar se órgão de política sobre drogas ou de assistência social encaminha pessoas para o

atendimento na entidade

Informar se atendem pessoas que buscam a entidade por demanda espontânea

3.6 DIA/HORÁRIO/PERIODICIDADE

Descrever a frequência com a qual a oferta foi realizada, esclarecendo se os encontros

realizados foram diários, semanais, quinzenais, integral ou outra periodicidade;

Indicar os horários das atividades desenvolvidas;

Tempo de duração das atividades/projetos/serviços/programas.

3.7 RECURSOS HUMANOS

Citar os profissionais que atuaram em cada oferta, conforme o modelo abaixo:

Nome do funcionário Profissão Função na entidade Carga Horária Semanal Vínculo com a entidade

Xxx

Xxx

Xxx

Xxx

...

TOTAL:

3.8 ABRANGÊNCIA TERRITORIAL

Caracterizar o contexto em que a atividade foi desenvolvida, o alcance da atividade realizada

pela entidade (Nacional, Distrital, Estadual ou Municipal) e a situação socioeconômica dos territórios nos

quais a atividade foi desenvolvida.

3.9 RESULTADOS OBTIDOS

Relatar se os objetivos das atividades desenvolvidas foram atingidos e quais foram os

resultados alcançados com o desenvolvimento da atividade, ou seja, a repercussão dos programas para o

público-alvo e o território.

4. PARCERIAS

Identificar os apoios externos na execução dos serviços/programas/projetos desenvolvidos

pela entidade, ou seja, órgãos da esfera pública (federal, estadual ou municipal), entidades privadas ou

comunitárias que apoiaram de forma técnica, financeira ou administrativa.

5. ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO E/OU NA SÁUDE

Identificar e descrever quais atividades a entidade desenvolve nas demais áreas de certificação.

6. OUTRAS ATIVIDADES NÃO CERTIFICÁVEIS

Descrever quais atividades também são prestadas e desenvolvidas pela entidade que não se

enquadram no rol de serviços e ofertas certificáveis

__________________ [Cidade/UF], ___ [dia] de _____________[mês] de _____[ano].

Assinatura: __________________________________________

Nome do Representante:

Cargo:



CPF:

ANEXO III

COMPROVAÇÃO DOS ACOLHIDOS NA ENTIDADE

NOME DA ENTIDADE CNPJ DA ENTIDADE

NOME DO ACOLHIDO CPF DO ACOLHIDO DATA DE ENTRADA DO ACOLHIDO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


